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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor Executivo da FUNDAP – Fundação de Desenvolvimento Administrativo, responsável pelo desenvolvimento do Programa de Formação de Profissionais de Nível Técnico para a Área de Saúde no Estado de São Paulo – TECSAÚDE, consulta este Conselho sobre a possibilidade de reduzir a carga horária mínima dos Cursos de Especialização de Nível Técnico na Área de Enfermagem. A redução proposta é de 20% para 10% da carga horária mínima determinada para a Habilitação, que no eixo da Saúde, é de 1.200 horas – o que perfaz 240 horas de teoria-prática, acrescidas de 120 horas de estágio supervisionado, totalizando 360 horas para o curso. Observa que está encaminhando também, cópia do Ofício 1.886/2009 sobre o mesmo assunto, protocolado em 16-10-2009 no Conselho.

O TECSAÚDE é um Programa de Formação de Profissionais de Nível Técnico para a Área de Saúde no Estado de São Paulo, desenvolvido pela FUNDAP. O projeto é desenvolvido pelo Governo do Estado de São Paulo com a participação conjunta das Secretarias da Saúde, Desenvolvimento, Gestão Pública e Educação. Os Cursos serão ofertados pelas Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde (ETSUS-SP), o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (ETECs), e conta também com escolas públicas e privadas credenciadas e já autorizadas a ministrar Curso Técnico de Nível Médio em Enfermagem. 

Além de oferecer Cursos de Técnico em Enfermagem, o programa inclui Cursos de Especialização Profissional de Nível Técnico, e na Área da Saúde o assunto é regulamentado pela Indicação CEE nº 08/2000 que estabelece:

“20. A carga horária mínima para os cursos de Especialização Profissional de Nível Técnico será de 20% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado. 

‘21. Demandas pontuais de extensão, atualização e de aperfeiçoamento de profissionais poderão ser atendidas por meio de cursos ou programas de livre oferta e carga horária variável. 

‘(...)

‘16.2.2. Considerando que o estágio profissional supervisionado em cursos de enfermagem se caracteriza como um momento por excelência de aprendizado profissional onde ensaio e erro podem custar vidas humanas, a duração mínima a ser exigida, neste caso, em função da natureza da ocupação, não poderá ser inferior a 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo de qualificação profissional, bem como da habilitação ou especialização profissional ” (g.g.n.n.).

A Indicação acima estabelece, portanto, que os Cursos de Especialização de Nível Técnico, na Área de Enfermagem, devem ter carga horária mínima de 360 horas: 240 horas acrescidas de 120 horas de estágio supervisionado. 

A Direção da FUNDAP considera essa carga excessiva e pondera que “a carga horária de 360 horas (...) dificulta a adesão dos trabalhadores de enfermagem, retardando a inserção de profissionais especialistas nos serviços de saúde, principalmente em áreas de alta complexidade”. A Direção acrescenta que na organização de Cursos de Especialização na Área de Enfermagem sempre se consideram as especificidades inerentes a cada especialidade quanto aos quesitos de formação, o grau de aprofundamento dos conhecimentos e a carga horária mínima exigida para se alcançar as competências profissionais pretendidas. Questiona, então, por que “todos os cursos necessitariam de carga horária mínima definida na Indicação CEE nº 08/2000?”.
A seguir, coloca alguns argumentos para se repensar a carga horária acima prevista:

a) A possibilidade de aproveitamento de estudos do conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, para fins de prosseguimento ou conclusão de estudos.

“Os candidatos são profissionais oriundos de instituições de saúde, com bagagem profissional teórica e de prática no ambiente de trabalho e, portanto, com domínio do saber fazer e saber ser. Essa condição possibilita o aproveitamento de conhecimentos e experiências adquiridas no curso de habilitação profissional e no ambiente de trabalho, fator que facilita e acelera a aquisição das habilidades requeridas pela especialidade; nessa linha de pensamento, pode-se pensar na possibilidade de diminuição do tempo necessário para a realização dos cursos de especialização ” (g.g.n.n.).

b) “Os cursos de especialização têm algumas características imprescindíveis para sua consecução:

‘- uma, é a flexibilidade para a organização desses cursos, dadas as especificidades das diversas áreas de especialidades, da clientela a ser atendida, da realidade das regiões e as necessidades das instituições. Todos esses elementos confluem no sentido de otimizar os conhecimentos já adquiridos, aproveitar as experiências profissionais, complementar e aprofundar os saberes”.

- ‘outra, é a agilidade na formação e atualização para atender as demandas das instituições de saúde, não só devido à carência de profissionais para ocupar os diversos postos que exigem um preparo especializado, mas também, pelas rápidas mudanças tecnológicas que exigem novos saberes”. 

Pelas razões, acima, a Direção da FUNDAP entende que a carga horária mínima de 360 horas, prevista na Indicação CEE nº 08/2000, poderia ser redimensionada em termos do mínimo necessário para os Cursos de Especialização de Nível Técnico, sem prejuízo para a formação profissional. E conclui propondo que este Conselho analise a possibilidade de alterar o item 20 da Indicação CEE nº 08/2000, para os Cursos de Especialização na Área de Enfermagem; que os referidos Cursos possam ser oferecidos com carga horária correspondente a 10% do total de horas que compõem as habilitações no Eixo da Saúde, totalizando um mínimo de 180 horas, a saber, 120 horas de teoria-prática e 60 de estágio supervisionado (fls. 18).
1.2 APRECIAÇÃO

Toda a argumentação exposta pela Direção da FUNDAP, em seu ofício, parece ter por objetivo fundamentar um pedido de alteração do item 20, da Indicação CEE nº 08/2000, no que se refere à carga horária mínima dos Cursos de Especialização para Técnicos de Enfermagem, com a justificativa de que “a carga horária de 360 horas pode ser considerada como condição que dificulta a adesão dos trabalhadores de enfermagem, retardando a inserção de profissionais especialistas nos serviços de saúde, principalmente, em áreas de alta complexidade”.

As normas nacionais citadas pela FUNDAP – Parecer CNE/CEB 16/99, Resolução CNE/CEB nº 04/99 e o Parecer CNE/CEB 14/2002 – de fato impedem que o Curso de Especialização Profissional de Nível Técnico seja considerado livre. De acordo com as normas vigentes, somente poderão ser considerados livres os cursos de atualização e de aperfeiçoamento para o atendimento de demandas específicas, vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional. Os Cursos de Especialização oferecidos em alguma subárea pós-técnica devem ser organizados com 20% da carga horária, mínima, determinada para a respectiva habilitação, acrescida de estágio profissional supervisionado.

Conforme o § 2º, art. 7º, da Resolução CNE/CEB, “poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determinada qualificação ou habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas”. A flexibilidade e a necessária agilidade para a especialização pós-técnica está na própria legislação citada pela Direção da FUNDAP, especialmente no Parecer CNE/CEB 16/99.

 Para fazer uso dessa flexibilidade, tanto o Programa TecSaúde, como as instituições envolvidas devem prever, a partir do perfil profissional de conclusão definido para cada curso de especialização, sistemática de avaliação de competências e aproveitamento de estudos, inclusive os obtidos no contexto do trabalho.  

O Parecer CNE/CEB 16/99 e a Indicação CEE nº 08/2000 são normas que esclarecem e orientam a organização curricular para que as instituições façam uso adequado da flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização. Essa concepção de currículo implica, em contrapartida, maior responsabilidade da escola na contextualização e na adequação efetiva da oferta às reais demandas das pessoas, do mercado e da sociedade. 

Os instrumentos previstos na LDB e os específicos para a educação profissional permitem agilidade da escola na proposição, atualização e incorporação de inovações, correção de rumos, adaptação às necessidades e demandas específicas. Atendem igualmente à individualidade dos alunos, permitindo que esses construam itinerários próprios, possam ser avaliados por competências obtidas em estudos anteriores ou no trabalho e, assim, obter avanços e consequentemente concluir o curso em menos tempo. São medidas que podem ser adotadas pelo Programa e escolas vinculadas ao TecSaúde, segundo interesses e possibilidades do alunado, não só para fases circunscritas de sua profissionalização, mas também para que se insiram em processos de educação continuada, de permeio ou em alternância com fases de exercício profissional” (Parecer CNE/CEB 16/99).

2. CONCLUSÃO

Os Cursos de Especialização para Técnico em Enfermagem devem ser organizados com 20% da carga horária, mínima, determinada para a respectiva habilitação, acrescida de estágio profissional supervisionado, o que não impede que a instituição recorra às alternativas previstas na legislação, nos termos deste Parecer.
Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Fundação de Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP.
São Paulo, 28 de julho de 2010.

a) Consº Hubert Alquéres

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior, e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de julho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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